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RESUMO 

 

O power-sharing tem sido frequentemente utilizado como forma de resolução de conflitos 

complexos, pois por meio do compartilhamento do poder estatal se apresenta como uma 

estratégia proeminente para solucioná-los. Em Ruanda, a existência de spoilers levou a falha 

do Acordo de Arusha, o qual previa mecanismos de power-sharing, e consequentemente, ao 

genocídio de 1994. Além dos impactos no próprio país, partes do conflito atravessaram as 

fronteiras e intensificaram a guerra na República Democrática do Congo, dentro do chamado 

sistema regional de conflitos nos Grandes Lagos africanos. Nesse sentido, o objetivo dessa 

pesquisa foi compreender, através dos casos de Ruanda e República Democrática do Congo, 

como os grupos spoilers interferem na performance dos acordos de power-sharing e, a partir 

de uma análise sequencial dos fatos, estabelecer uma cadeia causal entre spoilers, power-

sharing e sistema regional de conflitos. A pesquisa, foi realizada sob a perspectiva dos sistemas 

regionais de conflitos, tendo caráter qualitativo e utilizando o método de estudo de caso, onde 

foram aplicadas a análise sistêmica e o process tracing como principais ferramentas de 

investigação. Como resultado, a hipótese investigada foi confirmada, tendo sido evidenciado o 

nexo causal entre spoilers do Acordo de Arusha e Sistema Regional de Conflitos dos Grandes 

Lagos. 

 

Palavras–chave: política internacional; guerra e sociedade; negociação. 
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ABSTRACT 

 

Power-sharing has often been used as a tool to solve complex conflicts, as it is a prominent 

strategy for resolving them through the sharing of state power. In Rwanda, the existence of 

spoilers led to Arusha Agreement failure, which had foreseen power-sharing mechanisms, and 

consequently to the 1994 genocide. In addition to the impacts in the country itself, parts of the 

conflict crossed national borders and fuelled the war in the Democratic Republic of Congo, 

within the so-called regional conflict system in the African Great Lakes. In this sense, the 

objective of this research was to comprehend, through the cases of Rwanda and the Democratic 

Republic of Congo, how spoiler groups affect the performance of power-sharing agreements 

and based on a sequential analysis of the facts to establish a causal link between spoilers, power-

sharing, and the regional conflict system. The research was carried out from the perspective of 

regional conflicts systems, being qualitative in nature and using the case study approach, where 

systemic analysis and process tracing were applied as the main investigative methods. As a 

result, the hypothesis under investigation was confirmed, and the causal link between spoilers 

of the Arusha Agreement and the Great Lakes Regional Conflict System was also made clear. 

 

Keywords: international politics; war and society; negotiation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Conflitos estão presentes em diversos momentos da história mundial, como por exemplo, 

na Antiguidade com as Guerras Médicas e do Peloponeso, a Idade Média com a Guerra das 

Rosas e dos Cem Anos, a Idade Moderna com suas disputas nacionalistas e imperialistas como 

as Guerras Napoleônicas e a Guerra do Paraguai, e a Idade Contemporânea (atual), onde se 

destacam as duas Guerras Mundiais. Em última instância, a maioria delas compartilham a 

mesma motivação: lutar por poder. Com o decorrer dos anos, entretanto, o que se traduz por 

poder na esfera internacional se alterou – se antes este estava exclusivamente no domínio 

territorial, político e de meios militares, hoje o poder também se encontra nos meios de 

comunicação e persuasão além do domínio tecnológico – e assim, juntamente com a 

globalização e demais inovações, as disputas foram ganhando novas formas e dimensões. 

Nas últimas décadas, guerras civis se tornaram mais frequentes com a peculiar 

característica de se disseminarem para os países vizinhos com certa facilidade, alterando suas 

dinâmicas e regionalizando um conflito inicialmente de cunho doméstico. Tal fato é observado, 

principalmente, em regiões onde há disputas por recursos naturais e/ou conflitos étnico-

religiosos, como no Oriente Médio, rico em reservas de petróleo, e na África, onde além de 

recursos naturais, há muitos países com uma pluralidade de etnias. 

A regionalização dos conflitos dá às disputas maior complexidade, uma vez que além de 

novos territórios, novos atores, interesses e objetivos são incluídos nas dinâmicas. Sendo assim, 

a compreensão das relações e elaboração de estratégias que visam uma solução dessas disputas 

têm se tornado mais desafiadoras. Nesse sentido, algumas questões são levantadas: o que 

intensifica um conflito doméstico a ponto de se disseminar para a região? Quais fatores estão 

por trás do estímulo à formação ou intensificação de conflitos regionais? Sustentando qualquer 

faceta da disputa por poder, existem atores (indivíduos e instituições) com objetivos específicos 

– domínio de determinado território, participação política, direitos sociais etc. Sendo assim, 

para responder a essas perguntas com o devido rigor é essencial considerar aspectos desde o 

nível dos indivíduos ao nível da estrutura. Consequentemente, as causas da regionalização de 

conflitos neste sentido podem variar, sendo o mais apropriado investigações específicas em 

casos particulares. 

Na África, conflitos domésticos se interligaram e se espalharam de tal modo que um 

conflito regional foi formado englobando países de três regiões geopolíticas do continente – 

África Central, Setentrional e Oriental. Atualmente, doze países fazem parte do chamado 

Conflito Regional dos Grandes Lagos – Angola, Burundi, República Centro-Africana, Congo, 



14 
 

 
 
 

República Democrática do Congo, Quênia, Ruanda, Sudão do Sul, Sudão, Tanzânia, Uganda e 

Zâmbia. Além deste sistema regional, outro existe na região do Rio Mano, formado pela 

Libéria, Serra Leoa, Guiné e Costa do Marfim, além do denominado Triângulo Atormentado, 

na região centro-norte englobando Chade, Sudão e República Centro-Africana. Dessa forma, 

nota-se que o continente é repleto de conflitos, que desestabilizam seus entornos e compõem 

contextos de pobreza e violência, nos quais a população civil é ininterruptamente afetada.  

Sendo assim, interessados em investigar o que explica a regionalização de conflitos, este 

trabalho foca suas análises no Sistema Regional de Conflitos dos Grandes Lagos. Devido à sua 

amplitude e complexidade, abordamos o Sistema a partir dos estudos de caso de Ruanda e 

República Democrática do Congo. 

Em Ruanda, assim como na República Democrática do Congo (RDC), dentre as tentativas 

de solucionar os conflitos internos esteve a assinatura e acordos que previam o sistema power-

sharing. Não coincidentemente, ambos foram falhos, sendo um dos principais motivos a 

atuação de grupos como spoilers. Na sequência, nota-se a alteração das dinâmicas do conflito, 

em Ruanda houve um genocídio e, na RDC, os grupos e milícias reordenaram suas alianças 

mantendo a violência. Uma relação entre os eventos, a intensidade dos conflitos e sua 

disseminação geográfica entre os casos pode ser observada a partir do insucesso desses acordos. 

Em Ruanda, o conflito entre as etnias tutsis e hutus fomentado durante o período colonial, 

após diversas tentativas de pacificação e rodadas de negociações, resultou em 1993 na 

assinatura do Acordo de Arusha, que previa dentre outras medidas mecanismos power-sharing 

entre o governo, liderado por Juvénal Habyarimana (hutu), e as forças da Rwandan Patriotic 

Front (RPF) (tutsi), consideradas rebeldes. Com vistas ao grande avanço em direção a 

pacificação através do compartilhamento do poder Estatal, grupos hutus radicais se sentiram 

ameaçados e agiram/reagiram violentamente objetivando impedir a concretização do acordo. 

Habyarimana foi assassinado, os radicais hutu assumiram o poder e logo em seguida iniciaram 

uma limpeza étnica dos tutsis, que culminou no Genocídio de 1994 (ADEKUNLE, 2007). 

Assim, podem ser enquadrados como spoilers. 

Apesar da presença internacional no terreno, a RPF foi a principal força que fez frente ao 

massacre, conseguindo vencer os radicais e assumindo o poder do Estado, sob a liderança de 

Paul Kagame. Nesse contexto, os radicais migraram aos países vizinhos com medo de 

represálias, em especial à República Democrática do Congo (RDC). 
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Neste momento, a RDC já vivia desentendimentos internos, também datados desde o 

período colonial, mas que apesar da presença de diferentes etnias, se baseavam principalmente 

na disputa por acesso ao poder Estatal e recursos naturais. Supomos que a entrada de radicais 

hutus como migrantes, muitas vezes armados, no país, entretanto, tenha fomentado as disputas 

levando-os a atuarem como gatilho da eclosão da Primeira Guerra Civil Congolesa. A partir 

deste evento, disputas mais violentas e uma segunda guerra civil assolou o país, levando a 

intervenção da comunidade internacional que, assim como em Ruanda, culminou em 

negociações e assinatura, dentre outros, de um acordo que previa mecanismos power-sharing, 

o Acordo Global e Inclusivo. Este acordo obteve sucesso parcial, pois, novamente como em 

Ruanda, grupos opositores o perceberam como ameaça e atuaram como spoilers impedindo sua 

concretização e alterando as dinâmicas das relações existentes (SILVA, 2011). 

Sendo assim, nota-se nestes casos uma relação entre spoilers, insucesso de acordos 

power-sharing e regionalização de conflitos. Após o insucesso do Acordo de Arusha, que levou 

ao genocídio de 1994, a RPF assumiu a liderança de Ruanda e, com medo de repressões, radicais 

se deslocaram para a RDC, lugar em que os hutus (incluindo genocidas e spoilers) contribuíram 

para a desestabilização daquele Estado (JONES, 2001). Houve, assim, a difusão geográfica e a 

escalada da violência, sinalizando a regionalização do conflito. Além disso, o aspecto 

transnacional de algumas etnias, em conjunto com política de exclusão social, étnica e 

econômica, má governança estatal, lacunas de segurança, fluxos de refugiados, interesses 

financeiros, disputa por poder, dentre outras características presentes na região também 

influenciaram nos eventos violentos que levaram a regionalização do conflito (GITHAIGA, 

2011). “O impacto do trauma de Ruanda [genocídio de 1994] na RDC aprofundou o contágio 

dos conflitos, uma tendência que estabeleceu a região dos Grandes Lagos como uma zona de 

instabilidade no coração da África” (SIDA, 2004, p. 26, tradução nossa). 

Nesse sentido, nos questionamos: nos processos de paz em que o power-sharing é 

utilizado como meio de solução é possível afirmar haver uma relação entre spoilers, o fracasso 

do acordo de paz e, em alguns casos, a intensificação do sistema regional de conflito? A partir 

de conhecimentos prévios estabelecemos a hipótese de que spoilers contribuem 

significativamente para o desenvolvimento de conflitos regionais. Sendo assim, esse trabalho 

propõe estudar os spoilers, entender suas articulações e problemas decorrentes de sua presença 

ou exclusão das negociações de paz. O objetivo central é compreender as causas de sua 

interferência nos processos de paz que estabelecem cláusulas power-sharing, suas 
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consequências e efeitos no sistema regional de conflitos, de forma a verificar a validade da 

nossa hipótese. Portanto, através dos estudos de casos dos conflitos de Ruanda e o Acordo de 

Arusha, e da República Democrática do Congo e o Acordo Global e Inclusivo investigaremos 

a existência de uma cadeia de causalidade entre spoilers, power-sharing e sistema regional de 

conflitos. 

 

1.1. Estrutura Conceitual 

 

O trabalho foi desenvolvido a partir de três conceitos fundamentais – Power-sharing, 

Spoiler e Sistema Regional de Conflitos. 

O power-sharing (compartilhamento de poder) é uma forma de gerenciamento e 

resolução de conflitos que tem se mostrado atrativa, pois tem como principal objetivo reduzir 

ou encerrar conflitos através do divisão do poder do Estado entre os principais atores 

envolvidos, os quais passam a desempenhar um papel no governo e nas instituições do país 

(GATES e STRØM, 2008). 

A literatura atual não apresenta, porém, um consenso acerca da definição do termo, seus 

objetivos e implicações práticas. Sendo entendido, de forma geral, como estratégia de 

governança para combater e/ou evitar conflitos, o power-sharing tem sido majoritariamente 

estudado como meio para alcançar a paz e/ou a democracia. Assim, pode-se dizer que existem, 

ao menos, duas formas de abordá-lo, como teoria democrática ou gerenciamento de conflitos, 

como veremos no próximo capítulo (BINNINGSBØ, 2013).  

Os conceitos e campos de análise utilizados pelos estudiosos do power-sharing são 

variados, evidenciando que não há consenso sobre seus efeitos. Aqui ao utilizarmos a 

abordagem de gerenciamento de conflitos, o compreendemos como uma ferramenta na busca 

pela paz em zonas conflituosas. 

O segundo conceito, spoilers, representa grupos que fazem uso da violência direta para 

impedir, no caso, o encerramento de conflitos propostos de forma que discordam. Como tais, 

representam um dos motivos de insucesso do mecanismo power-sharing. A denominação 

proposta por Stedman (2000), se refere a grupos que percebem os planejamentos de pacificação 

como ameaça a seus interesses e assim, caracteristicamente usam a violência explícita para 

impedir a instauração da paz nessas condições. Para Weiss (2007), os spoilers atuam como 

“empreendedores da guerra”. 
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Wallensteen (2002) discutiu o potencial dos grupos que agem dessa forma em impedir 

acordos de paz, enquanto Stedman (2000) pesquisou formas de lidar com eles através do 

entendimento de seus objetivos, estratégias e táticas, para obter sucesso na implementação dos 

acordos de paz. Seguiremos como base no desenvolvimento deste trabalho a abordagem deste 

autor. 

Segundo Stedman (2000), nem sempre os spoilers conseguem impedir uma negociação 

de paz. Porém, quando bem-sucedidos danos catastróficos podem surgir, às vezes piores que os 

causados pela guerra, afirma o autor. Exemplo disso e que será alvo deste estudo é o Genocídio 

de Ruanda (1994), o qual levou a morte de cerca de 1 milhão de pessoas em aproximadamente 

100 dias. 

 O terceiro conceito que será discutido é Sistema Regional de Conflitos. Estes são mais 

que a simples ampliação das disputas aos países vizinhos, representando sistemas complexos 

formados por um conflito de escala regional que engloba subsistemas nacionais (ANSORG, 

2014). Assim, eles consistem em alianças e antagonismos entre Estados de determinada região, 

gerando vínculos que se reforçam, prolongam as disputas e alteram seu centro de ação (SIDA, 

2004; ARMSTRONG; RUBIN, 2002). 

 

1.2. Metodologia 

 

Para cumprir com nosso objetivo de investigar possíveis relações causais entre spoilers, 

power-sharing e sistemas regionais de conflitos através dos estudos de caso de Ruanda e 

República Democrática do Congo, faremos uso da análise sistêmica e do process tracing. 

Percebendo o todo de forma complexa, com especial atenção às suas interligações, a 

análise sistêmica é uma ferramenta importante na compreensão de conflitos que fazem parte de 

um sistema regional, pois permite um olhar amplo sobre aspectos que o circundam, 

possibilitado entender as ligações e dinâmicas entre os atores (AGUILAR, 2019; WILS et al., 

2006). Além disso, a análise sistêmica facilita a percepção dos chamados “atrasos temporais”, 

isto é, perceber que um evento/ação pode ter sido causado por um evento/ação de um passado 

distante, o que demonstra que pequenos eventos catalíticos, chamados de “gatilhos” (triggers) 

ou ainda “causas imediatas”, geram mudanças mais profundas no sistema analisado (ROPERS, 

2008). Na abordagem sistêmica, as dinâmicas são vistas como uma estrutura em rede a partir 

de técnicas como a análise histórica do conflito, elaboração de seu perfil (contexto econômico, 
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social e político atual dos principais Estados envolvidos) e, principalmente, mapeamento dos 

atores (OLIVA; CHARBONNIER, 2016; CSC, 2004). 

Assim, faremos uma análise sistêmica dos casos selecionados (Ruanda e República 

Democrática do Congo) com o intuito de compreender o histórico dos conflitos, as condições 

em que os acordos power-sharing foram realizados e identificar grupos que teriam atuado como 

spoilers. Dessa forma, teremos conhecimento suficiente para nos dedicarmos primeiro, a 

compreender os objetivos, influências e atuações dos spoilers e, em seguida comprovar ou 

derrubar nossa hipótese de causalidade com o sistema regional de conflitos. 

O process tracing será aplicado nesta segunda etapa, onde procuraremos rastrear nexos 

causais, através das observações coletadas na fase anterior, que liguem os spoilers ao conflito 

regional. Essa metodologia pode ser utilizada com diferentes finalidades – testar, construir e 

refinar teorias e explicar resultados. A partir de hipóteses, procura-se identificar evidências ou 

casual process observations (CPO), e analisá-las de forma a comprovar ou derrubar uma 

hipótese (CUNHA; ARAÚJO, 2018). 

Em conflitos regionais, o process-tracing pode contribuir na compreensão da correlação 

entre eventos distantes no tempo, a qual pode não ser óbvia devido a não-linearidade e “atrasos 

temporais” característicos de sistemas regionais de conflitos. Assim, pode-se sustentar ou 

invalidar hipóteses explicativas alternativas que exploram cadeias causais. Em sua aplicação, 

identifica-se uma sequência de evidências/CPOs entre um dado evento e um dado resultado e 

investiga-se seus links e relações, rastreando a causa do resultado observável. Essa lógica pode 

ser expressa pela seguinte fórmula: X→[(a1) → (a2) → (a3) →...] →Y, em que X e Y são os 

eventos entre os quais procura-se estabelecer a relação de causalidade, “a” as entidades e “→” 

as evidências que comprovam a transmissão da força causal (CUNHA; ARAÚJO, 2018; 

BENNETT; GEORGE, 1997). 

Assim, juntos acreditamos que a análise sistêmica e o process tracing podem contribuir 

na investigação e compreensão de fatos significativos para o surgimento de sistemas regionais 

de conflito.  

Aplicando o método seguindo a variante que tem por finalidade explicar resultados, nosso 

X será a atuação dos spoilers do acordo power-sharing, e nosso Y, a intensificação do conflito 

regional. No mecanismo causal ligando os dois casos que investigaremos, temos o insucesso 

do acordo power-sharing, a consequente reação da oposição aos spoilers, o fluxo migratório 

resultante, os posteriores conflitos no país vizinho, o consequente estabelecimento de um 



19 
 

 
 
 

acordo power-sharing neste, sua resultante ação de diferentes spoilers e a alteração das 

dinâmicas do conflito neste segundo país. Adiante explicamos a forma de aplicação de forma 

mais detalhada. 

Cada parte do mecanismo desta cadeia será estudada individualmente através das 

observações coletadas a partir da análise sistêmica, na tentativa de encontrar evidências que 

comprovem o nexo causal entre elas. Nesse sentido, analisaremos o genocídio de 1994 por meio 

de documentos oficiais, dados numéricos e propagandas de jornais da época para verificar se e 

como tal evento teria levado à reação da RPF. Em seguida, analisaremos as ações deste grupo, 

também através de documentos oficiais, além de fontes secundárias, tentando entender como 

se articularam e se organizaram de modo a chegar à liderança do país e se essa movimentação 

teria sido uma responsável pelo significativo fluxo migratório para RDC. Então, procuraremos 

observar em que medida esses migrantes influenciaram os confrontos na RDC e desencadearam 

o Acordo Global e Inclusivo. Por fim, analisaremos este Acordo e outras bibliografias para 

compreender se ele ocasionou a ação de spoilers, para em seguida entender como os spoilers 

se articularam, procurando verificar se teriam responsabilidade sobre a alteração das dinâmicas 

do conflito congolês e como isso representou a intensificação do conflito regional. 

Dessa forma, comprovaremos ou excluiremos a hipótese sobre um possível articulador 

de conflitos regionais, especificamente do sistema regional dos Grandes Lagos. Evidenciando 

assim, aspectos relevantes que possam destacar áreas de gerenciamento a serem mais 

desenvolvidas pelos formuladores de política e mediadores de conflitos. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o objetivo de verificar a existência de uma causalidade entre spoilers, power-sharing 

e o sistema regional de conflitos dos Grandes Lagos africanos, estudamos os casos de Ruanda 

e República Democrática do Congo e seus respectivos acordos de paz – Acordo de Arusha e 

Acordo Global e Inclusivo. Com essa finalidade e a partir desse recorte metodológico, 

formulamos a hipótese de que as cláusulas power-sharing em Ruanda causaram ações spoilers 

no país, as quais teriam sido essenciais no desencadeamento das guerras civis na República 

Democrática do Congo. Como resultado, o power-sharing também foi proposto na RDC e, 

assim como em Ruanda, foi respondido com atos spoilers. Estes por sua vez teriam levado a 

uma maior complexidade das disputas, intensificando o Sistema Regional de Conflitos dos 

Grandes Lagos. 

Nosso principal método de investigação foi o process tracing, a partir do qual elaboramos 

uma cadeia causal hipotética e segregamos metodologicamente a análise de acordo com os sete 

passos sequenciais do fluxo proposto. A cada etapa buscamos analisar evidências que 

comprovassem a causalidade entre os eventos observados, assim que: para a hipótese ser 

confirmada, todas as etapas de análise teriam que necessariamente ser confirmadas ao passo 

que, para ser descartada, bastaria apenas uma não-comprovação. Como forma de comprovar a 

relação de causalidade do fluxo, ou seja, que um acontecimento foi motivo essencial (não 

necessariamente exclusivo) de outro, procuramos também considerar possíveis hipóteses 

explicativas alternativas em uma análise reversa. Buscamos evidências que comprovassem o 

nexo causal e outras que nos possibilitasse afirmar a imprescindibilidade do evento estudado 

na ocorrência do resultado observado, isto é, fatos que indicassem que a situação seria diferente 

na ausência do hipotético agente causador investigado. 

Conforme discutido nas análises, todas as constatações encontradas validaram os nexos 

causais hipotéticos. Portanto nossa hipótese foi confirmada. Podemos assim afirmar que o 

Sistema Regional de Conflitos dos Grandes Lagos encontra uma de suas causas nos atos 

spoilers em Ruanda, desencadeados pela tentativa de estabelecer a paz através do 

compartilhamento do poder Estatal nos termos do power-sharing formulado. Em outras 

palavras, atestamos que os spoilers decorrentes do power-sharing em Ruanda foram centrais 

no desencadeamento do Sistema Regional de Conflitos dos Grandes Lagos. Encontramos assim, 
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em meio aos atrasos temporais característicos de conflitos complexos, os atos spoilers como 

um agente catalisador de mudanças significativas na região. 

Os principais spoilers do processo de paz em Ruanda foram a Impuzamugambi e a 

Interahamwe. Em termos gerais, o primeiro não viu barganha nas proposições power-sharing, 

uma vez que ficou excluído dele e das negociações de paz em geral, levando a balança entre os 

custos e benefícios de aceitar os termos do Acordo, pesar para os custos. O segundo, 

representava os radicais do MRND, partido que estava no poder. Assim, diante do power-

sharing, estes se viram obrigados a dividir o poder que antes era concentrado em si, 

desagradando seus membros e os levando a se oporem ao Acordo. 

Assim, os considerados extremistas partiram para uma militarização da população, 

fazendo uso de conotações étnicas e violência física, além de fomentar o extremismo, para 

alcançar seus objetivos. Com fins políticos, por esses meios tentaram transformar as percebidas 

ameaças em oportunidades de fortalecimento. Como resultado, foram em parte bem-sucedidos, 

pois o power-sharing entrou em colapso antes mesmo de ser efetivado por completo. 

Entretanto, o cenário por eles instaurado – genocídio tutsi de 1994 – foi finalizado com a 

assunção do poder pela RPF, seu considerado adversário. 

Seguimos, portanto, analisando um dos fluxos de energia que partiu desse contexto 

gerado pelos spoilers de Arusha até chegarmos à intensificação do Sistema Regional de 

Conflitos dos Grandes Lagos, evidenciada na expansão do conflito para a República 

Democrática do Congo. 

Em uma análise macro, tanto em Ruanda como na RDC as etnias foram gradualmente se 

confundindo com as divisões sociais e políticas, reforçando a identidade coletiva étnica, a qual 

superou expressivamente a nacional. Os tutsis estiveram à frente do poder Estatal por anos e 

eram vistos como superiores pelo disseminado mito Hamita. Já os hutus, vistos como inferiores 

foram deixados à margem dos cargos de liderança e oportunidades de educação. Dessa forma, 

uma bipolarização foi surgindo desde a época colonial, de forma que o sentimento de nação 

nunca teve espaço suficiente. Assim, alimentadas por ideias radicais e diante da recorrente 

impunidade e fronteiras porosas, a identidade étnica foi amplamente utilizada durante o 

processo de regionalização do conflito de Ruanda – a começar pela travessia das fronteiras 

pelos hutus radicais de Ruanda à RDC, onde demais hutus daquele país se juntaram a eles sob 

o sentimento de pertencimento à etnia. Assim, hutus de Ruanda e residentes da RDC se 
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fortaleceram mutuamente, mesmo que ao menos inicialmente tivessem objetivos distintos, 

relativos a demandas para com seus países de domicílio. 

É a partir deste momento que se começa a notar a regionalização do conflito que até então 

era civil. Ao utilizarem o território da RDC como base de suas operações, os spoilers de Arusha 

expandiram geograficamente os confrontos para aquele país, o qual se tornou alvo de ataques 

de seus adversários (em especial, da RPF) em virtude dessa imigração recebida e, 

posteriormente, devido às ações do governo congolês em relação ao fato (favorecimento de suas 

ações). Além disso, a população local também passou a sofrer violências cometidas pelos 

spoilers. Aqui destacam-se o uso dos campos de refugiados e auxílios prestados pela ajuda 

humanitária pelos spoilers, que se misturaram aos civis e chegaram a controlar esses campos, 

coordenando toda a distribuição da ajuda, recrutando civis e proibindo-os de retornar à Ruanda. 

No novo terreno, de acordo com a situação política e características do governo ruandês 

e congolês, a presença desses atores implicou na formação de novas alianças, levando à 

incorporação de mais atores e interesses particulares nas disputas. Assim foi observado a 

formação da ALIR (interahamwe, ex-FAR) e inclusão de hutus residentes da RDC ao 

movimento, o apoio prestado pelo próprio governo da RDC à ALIR, que viu oportunidade de 

fortalecer sua oposição aos banyamulenge, por exemplo, e a formação da AFDL (banyamulenge 

e outros opositores do governo de Mobutu), a qual contou com o apoio de Ruanda e Uganda. 

Ruanda, em resposta, também formou alianças estratégicas para combater os spoilers, como 

demonstrado pelos auxílios prestados à RCD. Nota-se que essas associações entre os atores se 

alteravam conforme a evolução do contexto, implicando em grande volatilidade. Sendo a RDC 

um território economicamente atrativo, sujeitos internacionais também fizeram parte dessa 

lógica, pois viram oportunidades de lucro diante do caos local. 

Em outras palavras, com a chegada dos radicais de Ruanda, o conflito da RDC foi 

submetido à interferência de atores estatais regionais, destacadamente Ruanda e Uganda, atores 

internacionais como EUA, instituições privadas estrangeiras, além de grupos armados de países 

vizinhos, ganhando uma nova dimensão. Conforme o elaborado por Ansorg (2014), tais fatos 

sinalizam a regionalização do conflito e, de acordo com os estudos de Rubin, Armstrong e 

Ntegeye (2001), configuram especificamente sua difusão horizontal. 

Complementando essa disseminação, outro indicativo da regionalização de conflitos 

elaborado pelos autores e que pôde ser verificado no caso analisado é a sua expansão vertical. 

Como tal, se caracteriza pelo escalonamento da violência, com um aumento de intensidade. No 
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caso estudado, essa situação ocorreu como consequência e ao mesmo tempo em paralelo a 

expansão geográfica. 

Ao envolver novos atores com interesses particulares a complexidade das dinâmicas 

ascendeu. Por meio de alianças situacionais, que auxiliavam na quantidade e/ou qualidade dos 

soldados e/ou armamentos dos grupos domésticos, assistiu-se a intensificação das hostilidades, 

crescente nível de insegurança, violência e desrespeito aos direitos humanos e direito 

internacional humanitário. A repercussão e evidência disso foram as duas guerras denominadas 

‘civis’, apesar de apresentarem caráter regional. Esse crescente nível de violência foi registrado 

por documentos oficiais de organizações internacionais e não-governamentais como ONU, 

Human Rights Watch e Anistia Internacional.  

Diante da maior complexidade, traduzida pela interferência direta e indireta de atores 

estrangeiros estatais e privados, bem como grupos locais nacionais e de países vizinhos cada 

qual com seus próprios interesses, o gerenciamento do conflito foi uma questão árdua. Após 

negociações e cessar-fogos violados, a situação desencadeada pelos spoilers (guerras 

consideradas civis) acarretou na implementação do power-sharing como melhor alternativa. 

Entretanto, contrário às expectativas e similar à Ruanda, o mesmo desencadeou atos spoilers. 

Assim, seguindo o fluxo, o ‘ciclo’ recomeçou, porém com um nível de violência e 

amplitude ainda maior. Se antes os atos spoilers do conflito civil em Ruanda resultaram em 

conflitos de caráter regional na RDC, no ‘novo ciclo’ (apresentado como uma continuação 

daquele), as hostilidades resultaram na intensificação do sistema regional de conflitos, no qual 

a RDC era o epicentro. Tal fato foi evidenciado pela necessidade de implementação de uma 

missão de paz multidimensional, autorização de uso da força para proteção de civis, instituição 

de uma brigada de intervenção sob o capítulo 07 da Carta da ONU (algo até então nunca visto 

no âmbito da organização) e, mesmo com essas ações e concretização do power-sharing, a 

permanência das disputas de forma geral. 

Retomando aos casos, agora em uma análise micro, tanto Ruanda como a RDC adotaram 

cláusulas power-sharing em seus acordos de paz e ambos enfrentaram dificuldades, apesar de 

distintas, especialmente na implementação do power-sharing militar e o processo de 

DDR/DDRRR a ele atrelado. Em nossa análise, pudemos perceber que juntamente com 

questões de financiamento dos programas, desemprego, pagamento de salários entre outros, a 

falta de confiança, de credibilidade de que o Acordo seria cumprido pelas partes como 

prometido nas negociações, foi central para as ações spoilers diante do power-sharing. 
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Não é surpresa que o poder sobre meios de violência física, sejam eles legais ou não, 

geram medo àqueles diante dos que têm e exercem esse poder. No âmbito político-

governamental, diriam os realistas que deter poder sobre meios de violência implica em poder 

político, e muitas vezes também econômico. Nesse sentido, reformas no setor de segurança, tal 

qual as propostas pelo power-sharing militar e processos de DDR/DDRRR são interpretadas 

por muitos atores como perda do poder de violência, meio que utilizavam para exigir suas 

demandas político-econômicas e, por vezes, sociais. De fato, foi através do poder armado que 

os spoilers de Ruanda e RDC alcançaram algumas mudanças locais em direção aos seus 

objetivos – como por exemplo o colapso do Acordo de Arusha e atraso na implementação do 

power-sharing militar respectivamente – apesar de não terem tido um resultado exatamente 

como desejavam. Isto é, em Ruanda não terem conseguido assumir o governo e, na RDC terem 

apenas atrasado o compartilhamento do poder no setor de segurança e a realização de eleições, 

não suspendendo-os definitivamente. 

Assim, o power-sharing militar, ao implicar em processos de desarmamento de tropas, 

foi interpretado como uma perda ou diminuição do poder de luta, por um lado. Por outro, ao 

distribuir cargos do setor de segurança, por vezes colocava um grupo em uma posição de maior 

poder e acesso aos meios de violência que antes possuíam. Daí advém o receio e medo de serem 

atacados por conta da diminuição de seus meios de violência física e/ou o aumento da 

capacidade dos outros. Tal medo reforça a desconfiança do cumprimento do acordo pelos 

demais grupos e vice-versa.  

A falta de confiança entre os grupos beligerantes que, unidos sob as forças armadas 

nacionais, esperava-se que cooperassem pela segurança do país e seus cidadãos, reforça o medo 

de retorno da guerra. Em especial em uma situação em que estariam ‘vulneráveis’, colocando 

assim um maior peso aos custos nas interpretações de prós e contras entre aceitar ou resistir ao 

compartilhamento do poder. Na ordem inversa, o medo de retorno da guerra, por sua vez, 

enfatiza a desconfiança sobre o respeito aos compromissos acordados e assim, levam esses 

sujeitos a atuarem de forma similar ao Dilema dos Prisioneiros. Ou seja, diante da falta de 

confiança de que o outro cumprirá o acordo e, portanto, acreditando que este retomará a guerra, 

os spoilers optam pela não aceitação dos termos propostos e agem ofensivamente, de forma 

similar ao prisioneiro que, acreditando que o parceiro vai traí-lo e confessar o crime, opta por 

trair também, evitando o risco de sentença máxima caso ficasse em silêncio e fosse de fato 

traído. No caso estudado, a traição é traduzida no retorno da guerra pelo outro grupo e o silêncio, 
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na aceitação do acordo. A pena máxima, por fim, é representada pela consequente situação em 

que o potencial spoiler estaria com menor poder de violência devido a sua aceitação de 

implementação do power-sharing militar e processos de desarmamento nele implícitos e teria 

de enfrentar o retorno da guerra pelos considerados adversários. 

Portanto, percebe-se assim a centralidade de aspectos psicológicos no desdobramento de 

conflitos armados complexos, os quais tendem a resultar em um sistema regional de conflitos. 

Ou seja, aspectos micro, do nível do indivíduo, muitas vezes banalizados, são de suma 

importância de serem avaliados e incluídos na construção dos projetos para pacificação e 

resolução de conflitos. Aqui percebemos, especificamente, a relevância de se trabalhar a 

identidade coletiva nacional de forma equilibrada e prévia ou paralelamente à implementação 

do power-sharing, por exemplo, como uma possível forma de levarem os sujeitos a reduzir as 

inseguranças quanto ao cumprimento do acordo e de fato cooperarem entre si, evitando assim 

o potencial spoiler. 

Nesse sentido, em resumo, no diagrama representativo da nossa hipótese, a Guerra Civil 

de Ruanda se enquadra como Conflito I e a situação na RDC, como Conflito II. Ainda na figura, 

a expansão da complexidade e violência foram representadas pelo alargamento do ciclo na 

imagem, o qual se deu por meio de (re)ações no nível do indivíduo (ações spoilers, resposta 

dos opositores e fluxo migratório) e no caso estudado se traduziram na intensificação do 

Sistema Regional de Conflitos dos Grandes Lagos. Assim, fica claro a inter-relação e 

causalidade entre ações spoiler (nível micro) e o Sistema Regional de Conflitos dos Grandes 

Lagos (nível macro). 

 

Figura 10 - Diagrama da hipótese causal 

 

Fonte: elaborado pela autora 
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Ou seja, a partir dos desdobramentos de aspectos do nível individual, a dizer, de 

consequências dos atos spoilers em Ruanda (como a não implementação do power-sharing em 

Ruanda, fluxo migratório de spoilers armados de Ruanda para a RDC, o atraso no power-

sharing militar e nas eleições na RDC, bem como a reformulação das alianças entre os grupos), 

o conflito se regionalizou nos Grandes Lagos. Triggers como o genocídio de Ruanda, o colapso 

de Mobutu, o desentendimento entre os membros da AFDL entre outros, foram sustentando as 

disputas e dando uma nova roupagem às suas causas – as quais, conforme analisado, remetem 

aos atos spoilers ocorridos em Ruanda em virtude do power-sharing do Acordo de Arusha, 

ainda que não sejam causas exclusivas. Assim, evidencia-se também a relevante característica 

do novo padrão de conflitos contemporâneos: os indivíduos como articuladores da guerra. 

Acrescenta-se que, com esse fluxo, o nível macro dos confrontos, dos Estados, foi 

ganhando novas dimensões e complexidade de tal forma que uma resolução das disputas entre 

os atores locais internos da RDC por si só, por exemplo, dificilmente resolveria a situação no 

país pois, como demonstrado, há uma interconectividade entre os contextos e interesses de cada 

ator envolvido nos confrontos. A proporção que esses tomaram – envolvimento de atores não-

estatais nacionais e estrangeiros, de sujeitos privados e governamentais e questões que 

extrapolaram aquelas de identidade, segurança e políticas locais ou regionais, se tornando uma 

luta da esfera da economia capitalista ocidental – juntamente com a necessidade de 

implementação de uma missão de peacekeeping multidimensional, uma brigada de intervenção 

e a autorização do uso da força, mesmo após diversas tentativas de solucionar os confrontos e 

melhoras pontuais, evidenciam o agravamento da situação e a dificuldade em gerenciá-la. 

Mesmo após a implementação da MONUSCO, de sua brigada de intervenção, autorização 

do uso da força para proteção de civis, entre outras medidas, a RDC permanece um país em 

conflito, com alto grau de insegurança e elevados registros de violações dos direitos humanos 

e direito internacional humanitário. O conflito que era doméstico, a partir dos desdobramentos 

de atos spoilers em Ruanda, desenvolveu-se de forma a resultar no denominado Sistema 

Regional de Conflitos dos Grandes Lagos, hoje considerado um conflito intratável. Isso porque, 

se tratando agora de um conflito regional, a complexidade das dinâmicas e relações entre os 

atores e esferas (política, econômica, militar e social) exige um projeto conjunto de pacificação, 

algo imensuravelmente mais delicado e complicado de se alcançar pois, como característico 

dos sistemas regionais de conflitos, qualquer ação em um local/nível/esfera é passível de gerar 

um (re)ação não-linear e não necessariamente temporalmente próxima em outro. Isto é, devido 
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tamanha interconectividade, mesmo uma medida que possa parecer gerar um resultado positivo 

em uma localidade, pode, a longo prazo, mostrar resultados desastrosos para outra. Abaixo 

elaboramos um diagrama que sintetiza a análise. 

 

Figura 11 - Síntese da análise 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Além disso, embora tenha sido avaliado apenas dois casos do sistema regional de 

conflitos dos Grandes Lagos, podemos perceber similaridades que podem sugerir um padrão 

(ou uma fórmula) altamente capaz de desencadear novos conflitos ou novas dinâmicas de uma 

guerra civil, regionalizando-a e alterando seu epicentro. Ou seja, isso permitiria uma 

generalização, o que não foi objetivo do estudo e necessitaria de novos casos para ser 

comprovada, mas vale a menção. 

Por fim, o trabalho também ressalta a importância dos tomadores de decisões no âmbito 

da paz e segurança internacional dedicarem maior atenção aos aspectos do nível micro, a 

destacar, do nível psicossocial dos indivíduos, no momento de formulação das propostas e 

projetos de resolução de conflitos do nível macro. 
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